Comarca da Capital – 16ª Vara Cível
Juíza: Adriana Sucena Monteiro Jara Moura
Processo nº 0080805-83.2010.8.19.0001
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL RETIRO DOS ARTISTAS move a presente ação de cumprimento de obrigação de fazer c/c rescisão contratual, fixação de multa e aluguel em face de TELEMAR NORTE LESTE S/A, qualificados na inicial, narrando, em síntese: 1) que as partes celebraram em 07/01/1999 um contrato de comodato de área situada no condomínio autor, a ser utilizada para instalação de um armário ótico, pelo prazo de 10 anos; 2) que não houve previsão de contraprestação pecuniária; 3) que o prazo contratual terminou em 06/01/2009 sem qualquer manifestação da parte ré; 4) que no dia 17/09/2009 a ré foi notificada quanto à denunciação do contrato e para retirar o equipamento objeto da lide no prazo de 90 dias, sob pena de multa a ser arbitrada judicialmente; 5) que a ré permanece sem qualquer manifestação. Finaliza o autor requerendo que seja declarado rescindido o contrato objeto da lide, que seja condenada a ré a retirar em 10 dias o armário ótico e devolver a respectiva área com as características originais, que seja condenada a ré a pagar aluguel mensal de R$5.000,00 a contar de 17/12/2009 até a efetiva retirada do armário ótico e que seja a ré condenada a pagar multa a contar de 17/12/2009. Decisão de fl. 21 determinando a citação. Contestação de fls. 26/43, alegando a ré, em síntese: 1) que, ao contrário do afirmado pelo autor, em 06/01/2009 o contrato se renovou automaticamente porque não houve manifestação das partes; 2) que esta renovação ocorreu por novo período de 10 anos; 3) que este contrato não pode ser rescindido antes de decorrido o período de 12 meses da renovação; 4) que o contrato objeto da lide não pode ser rescindido porque se trata de serviço público essencial de telefonia, uma função social daquela propriedade e do próprio contrato de comodato, sendo regido pelo princípio da supremacia do interesse público, tendo havido inclusive a desapropriação indireta daquela área; 5) que falta interesse de agir ao autor, pois a ação apropriada para a presente lide é a ação de reintegração de posse, considerando que o autor alega ter havido esbulho. Finaliza a parte ré requerendo a extinção do feito sem resolução do mérito ou o julgamento de improcedência dos pedidos autorais. Decisão saneadora em fl. 86. Laudo pericial em fls. 108/127. É O RELATÓRIO. DECIDO. O serviço de telefonia é delegado pelo Estado a empresas concessionárias, sendo remunerado sob a forma de tarifa ou preço público (art. 175, III CF), tendo em vista que consiste em serviço de utilização facultativa que é colocado à disposição do consumidor. Com o ato de delegação, são firmados pelo Estado e pelas concessionárias de telefonia os respectivos contratos de concessão, que são vinculativos quanto aos direitos e deveres de ambas as partes. A ANATEL é a Agência Reguladora do serviço de telefonia, cabendo a esta a fiscalização dos serviços prestados, bem como do cumprimento dos termos do contrato, estabelecendo ainda regras supletivas às estabelecidas pelo contrato de concessão. Ao contrário do afirmado pela parte ré, o contrato objeto da lide pode sim ser rescindido por manifestação unilateral da parte autora, desde que não haja abuso ou ilegalidade apreciável in concreto. Afinal, não existe qualquer serviço prestado pela ré à parte autora por força do referido contrato, não havendo então que se falar em suposta essencialidade deste serviço inexistente. Ainda que assim não fosse, é totalmente descabida a pretensão da ré em lançar mão do princípio da supremacia do interesse público, pois este é inerente à Administração Pública, nada tem a ver com a ré, empresa particular regida por normas de Direito Privado. Igualmente despropositada é a tese defensiva atinente à desapropriação indireta, porque esta se caracteriza como apossamento estatal de área particular sem o devido processo legal, ou seja, é o esbulho praticado pelo Estado, ato flagrantemente ilegal. A solução da lide depende inequivocamente da interpretação da cláusula terceira do contrato vertente (fl. 14). De fato, no dia 06/01/2009 o referido negócio jurídico foi renovado por igual período de 10 anos, pois não houve prévia manifestação contrária do autor comodante. Entretanto, equivoca-se a ré quando afirma que o autor deveria aguardar o período de 12 meses, a contar do dia 06/01/2009, para só então recuperar o direito de denunciar o contrato. Em verdade, esta ´vacatio´ do direito de denunciar está obviamente relacionada ao início do vínculo entre as partes ocorrido em 07/01/1999, pois nesta época a ré precisava de um período razoável para instalação e operacionalização do armário ótico, bem como para utilização do mesmo na universalização do respectivo serviço público prestado a terceiros. Não se vislumbra qualquer motivo legítimo a embasar uma nova ´vacatio´, motivo este que poderia ter sido exposto no próprio contrato ou no presente processo, mas se manteve inerte a parte ré neste sentido. O direito de denunciar, portanto, só estava suspenso pelo período de 12 meses a contar de 07/01/1999, não sofrendo qualquer influência quando ocorrida a renovação contratual em 06/01/2009. Assim, mostra-se legítima a rescisão contratual perpetrada pelo autor via notificação extrajudicial ocorrida em 17/09/2009 (fls. 17/18), mas apenas 30 dias depois por força da cláusula contratual 3.2 (fl. 14). Importa frisar que a mencionada notificação extrajudicial esclareceu à ré sua obrigação de retirar o armário ótico no prazo de 90 dias, até o dia 17/12/2009 portanto, tal como já constava naquela cláusula contratual 3.2. Decorrido ´in albis´ este prazo, merece amparo judicial o pedido para compelir a ré a retirar o armário ótico, devolvendo a respectiva área com as características originais, bem como para condenar a ré no pagamento de aluguel sobre a área utilizada. Não obstante, deve ser rechaçado o pedido para que o aluguel seja fixado na quantia mensal de R$5.000,00 a contar de 17/12/2009. Primeiro porque a quantia se mostra exagerada, sendo mais razoável acolher o laudo pericial quando apontou R$110,00 (cento e dez reais). Segundo porque a aplicação de aluguel retroativo surpreenderia a parte ré na medida em que o contrato foi celebrado de forma gratuita, não tendo havido nem mesmo fixação em sede de notificação extrajudicial. Deve ser igualmente rechaçado o pedido de pagamento de multa porque esta não foi fixada no contrato objeto da lide, não podendo o Judiciário dispor de questão eminentemente transacional. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido autoral, nos termos do art. 269 I do CPC, apenas para declarar a rescisão contratual, para condenar a ré a retirar em 10 dias o armário ótico objeto da lide, devolvendo a respectiva área com as características originais, sob pena de multa diária de R$50,00 (cinqüenta reais), bem como para condenar a ré no pagamento de aluguel mensal de R$110,00 (cento e dez reais) a ser calculado pro rata die, desde a respectiva intimação pessoal até a data de retirada do armário ótico objeto da lide. Custas pro rata e honorários advocatícios compensados, face à sucumbência recíproca, observada a JG. P.R.I.
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